
 
 

 
 
Ex.mo(a) Senhor(a) Deputado(a), 
 
 

No passado dia 1 de fevereiro de 2018, a Comissão Europeia aprovou a reformulação 

da diretiva relativa à qualidade da água destinada ao consumo humano (DWD). Foi a 

primeira vez que a legislação teve em conta as exigências da primeira e bem-sucedida 

Iniciativa Europeia de Cidadãos (ECI) «Right2water - A Água é um Direito». 

 

Em 11 de setembro, a Comissão de Ambiente (ENVI) do Parlamento Europeu votou o 

relatório sobre a reformulação da diretiva DWD. Foram rejeitadas por uma pequena 

maioria dos deputados europeus algumas alterações essenciais à realização da 

iniciativa «A Água é um Direito». Está previsto que o texto seja apresentado em plenário, 

dia 23 de outubro, na próxima sessão em Estrasburgo. 

 

Foram apresentadas mais uma vez para discussão as propostas alternativas aos artigos 

1.º e 13.º, cujos objetivos são “proporcionar acesso universal” à água e reforçar as 

medidas concretas para a sua realização.  

 

É neste sentido que solicitamos o seu apoio. Os Estados-Membros devem tomar as 

medidas necessárias à promoção do acesso à água! 

 

A diretiva relativa à qualidade da água destinada ao consumo humano (DWD) é uma 

oportunidade única para efetivar o direito humano à água. O Parlamento Europeu 

encontra-se agora na posição de o tornar possível. 

 

Assim, solicitamos o seu apoio para este processo crucial para os cidadãos europeus, 

especialmente num contexto em que as dificuldades económicas e sociais persistem e 

em muitos casos se agravam. A revisão da Diretiva é pois uma excelente oportunidade 

para implementar finalmente na legislação da UE a «A Água é um Direito», e mostrar 

que a União Europeia pode libertar de uma preocupação concreta o dia-a-dia dos 

habitantes europeus. 

 

Receba os nossos cumprimentos, 
 
A Direção Nacional do STAL 
 
 

Lisboa, 19 de Outubro 2018 


